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Resumo
Este artigo trata da relação entre o belo, o sublime e a formação do juízo estético 

no pensamento de Immanuel Kant. Para tanto, demonstramos como a sensibilidade e a 
imaginação concorrem para a formação do julgamento estético do sujeito e, sobretudo, 
indicamos como os  juízos de gosto se baseiam em um sentimento de prazer desinte-
ressado, aspiram à universidade, gozam de autonomia e, finalmente, se revelam como 
produtos de nossa capacidade sensorial.  A faculdade do juízo estético revela, por fim, 
a disposição do indivíduo de apreender espontaneamente a beleza das obras de arte e a 
dimensão do sublime presente no mundo natural. Eis, pois, alguns dos elementos fun-
damentais que orientam nosso percurso teórico.

Abstract
This article is about the relationship between the beauty, the sublime and the for-

mation of an aesthetic judgement presented by the thoughts of Immanuel Kant. There-
fore, we will demonstrate how both sensibility and imagination compete to the creation 
of aesthetic judgements, and, above all, how our judgements of taste are based on a sense 
of uninterested pleasure, as well as they aspire universality, enjoy autonomy and, finally, 
they reveal themselves as products of our sensing capacity. The ability of the aesthetic 
judgement reveals, ultimately, the disposal of anybody to learn spontaneously about the 
beauty of the artworks and the dimension of the sublime that is present in the natural 
world. Here, then, some of the key elements that guide our theoretical route.

O que é o belo? Como são possíveis e qual a natureza dos juízos acerca da be-
leza? Todos os julgamentos de gosto se valem? Alguns podem ser considerados mais 
pertinentes e adequados? Existe, de fato, o bom e o mau gosto? A questão do gosto é 
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um dos problemas fundamentais da Estética. O conhecimento da natureza e das for-
mas de expressão disso que designamos de juízo estético se impõe como um desafi o à 
nossa compreensão. Os julgamentos acerca de uma obra de arte são, como bem revela 
nossa experiência, variados e, muitas vezes, opostos. Alguns autores consideram que é 
necessário o conhecimento prévio de uma obra para que possamos apreciá-la, enquanto 
outros sugerem que a espontaneidade sensorial é sufi ciente para garantir a existência de 
um gosto válido. Tais controvérsias revelam que o universo das artes sempre é difuso, 
complexo e eivado de sutilezas teóricas. Não obstante tais desafi os, os problemas acima 
indicados são enfrentados por um dos mais eminentes fi lósofos da tradição ocidental: 
Immanuel Kant1 (1724-1804).

Kant pretende demonstrar como se formam os juízos acerca da beleza, mas, para 
tanto, ele exige que percorramos o itinerário de suas três Críticas2.  Segundo o fi lósofo, 
existem quatro faculdades essências que constituem o que poderíamos chamar de “siste-
ma da mente”. A primeira diz respeito à intuição sensível que compreende os mecanismos 
da percepção sensorial; a segunda representa o entendimento, cuja função consiste em, 
por meio de suas categorias, organizar os dados oriundos da experiência sensível e, com 
o auxílio da razão - a quarta faculdade que compõe o sistema da mente - formular con-
ceitos e ideias. Por fi m, existe a imaginação que se encarrega de sintetizar as experiências 
oriundas da percepção.  A imaginação tem ainda a função de esquematizar os conceitos 
do entendimento e interligá-los com os dados da intuição sensível. O juízo estético, de 
acordo com Kant, decorre de uma harmonia entre essas duas faculdades3. Eis, pois, os 
pressupostos necessários para se investigar a natureza e a confi guração de tal juízo.

      A Estética é tratada por Kant em dois textos fundamentais4. O primeiro é 

1  Immanuel Kant nasceu em Koenigsberg, cidade da Prússia Oriental, hoje Alemanha. Sua vasta obra com-
preende os domínios da teoria do conhecimento, ética, estética, fi losofi a da história, antropologia, fi losofi a 
política, pedagogia. Para muitos, Kant representa o último grande fi lósofo da era moderna, seu pensamento 
descortinou os horizontes do pensamento contemporâneo e seu legado goza de atualidade em nossa época. 
Sobre a importância da fi losofi a de Kant, ver: George Pascal. O Pensamento de Kant, 2001.

2  O pensamento de Kant é também chamado de criticismo pelo fato de ele percorrer três instâncias críticas 
fundamentais, quais sejam: a Crítica da razão pura, na qual ele trata das questões do conhecimento; a Crítica 
da razão prática destinada a refl etir sobre a natureza e os aspectos da moralidade do sujeito; e, fi nalmente, 
a Crítica da faculdade do juízo que se ocupa da estética, ou seja, dos nossos julgamentos acerca do belo e do 
sublime. A respeito dos elementos do criticismo kantiano, ver: Gilles Deleuze, A Filosofi a Crítica de Kant, 
1991.

3  O juízo estético compreende as faculdades da imaginação (representada pela intuição) e do entendimento 
(responsável pelos conceitos) as quais estão associadas e se harmonizam para constituir a contemplação 
de um objeto ou paisagem. A interação entre tais faculdades está na origem do prazer estético. Sobre a 
natureza desse juízo e de sua relação com os juízos cognitivos, ver: Valério Rohden. Aparências estéticas 
não enganam – sobre a relação entre juízo de gosto e conhecimento em Kant. In: Belo, sublime e Kant, 1998. 

4  Kant utiliza o termo estética diferentemente daquele empregado por Alexander G. Baumgarten. Este, em 
sua célebre obra Aesthetica  (1750), concebe a estética como a ciência das coisas sensíveis que envolveria 
também a faculdade de julgar e a possibilidade de se chegar ao aperfeiçoamento do conhecimento sensitivo. 
Kant discorda dessa defi nição e passa a usar o termo estética  quando se refere às formas da sensibilidade ou 
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o opúsculo pré-crítico intitulado Observações sobre o sentimento do belo e do sublime 
(1764); o segundo é a Crítica da faculdade de julgar (1790) também conhecido como A 
crítica do juízo, obra na qual ele desenvolve, de forma mais ampla e sistemática, as suas 
ideias sobre o belo e o sublime.

A referida Crítica constitui a terceira obra de uma trilogia composta inicialmente 
pela Critica da razão pura (1781), dedicada ao conhecimento, e, em seguida, pela Crítica 
da razão prática (1788), obra destinada a definir a natureza e os contornos do nosso 
mundo moral. Segundo o filósofo, existem juízos que não são determinados pelas leis 
inexoráveis do método de obtenção do conhecimento, nem, tampouco, pelos princípios 
que regem a moralidade do sujeito. Estes são chamados de juízos estéticos.

Em Kant, portanto, o julgamento estético goza de autonomia, pois independe de 
outros tipos de experiência, a exemplo daquela de natureza cognitiva ou ainda daquela 
de caráter moral. O prazer que acompanha a fruição estética é livre de amarras concei-
tuais, pois um objeto reputado feio ou mesmo um evento considerado trágico são capa-
zes de suscitar prazer estético. De fato, é possível encontrar beleza naquilo que muitos 
consideram horrendo ou atroz.  Ademais, este tipo de satisfação não depende do nosso 
desejo de possuir ou aderir ao elemento desencadeador do juízo. Apreciar a beleza não 
implica necessariamente em desejar o objeto que a contém Assim, após demonstrar as 
características da relação entre juízo, prazer e posse, precisamos indicar as condições 
objetivas que tornam possível tal tipo de julgamento.

Em sua terceira Crítica, Kant trata dos juízos estéticos puros ou, mais particular-
mente, dos juízos de gosto, isto é, dos nossos julgamentos acerca do belo e do sublime5. 
Na referida obra, o filósofo procura inicialmente estabelecer a especificidade dos julga-
mentos estéticos em comparação com outros tipos de juízos. A esse primeiro momento 
de sua investigação, ele denominou de Analítica do belo e a dividiu em quatro momen-
tos. Vejamos, brevemente, em que consistem tais etapas.

No primeiro momento (§1-§5), Kant considera que os juízos acerca do belo são 
baseados em sentimentos de prazer. Este prazer é, segundo o filósofo, desinteressado, 
uma vez que, como já vimos, o sujeito que atribui o predicado de beleza a algo não sig-
nifica que deseja tê-lo ou consumi-lo. Eis por que os referidos juízos diferem daqueles 
chamados cognitivos, os quais se baseiam em apreciações objetivas e são passíveis de 
serem testados em sua veracidade. O juízo estético, ao contrário, comunica sentimentos 
derivados de uma percepção. Ademais, como o julgamento de gosto é desinteressado, o 
belo não pode ser confundido com o útil, nem, tampouco, ser sinônimo de perfeição. 

da intuição sensível. Sobre a importância de Kant para a estética filosófica, ver: Marco Aurélio Werle. O lugar 
de Kant na fundamentação da estética como disciplina filosófica. Revista Dois Pontos, 2005.

5  Kant (1995, §5, p. 55) afirma que “o gosto é a faculdade de ajuizamento de um objeto ou de um modo de 
representação mediante uma complacência ou descomplacência independente de todo interesse. O objeto 
de uma tal complacência chama-se belo”. Sobre a estética kantiana, ver: Julien Benda. O pensamento vivo de 
Kant, 1943.
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O belo está para além do conceito, da regra, do critério objetivo. A fi nalidade do belo 
permanece indeterminada e seu alcance é sempre infi nito.

No momento seguinte (§6-§9), Kant pretende conferir uma dimensão universal 
aos juízos acerca da beleza, a fi m de que possam superar os limites da mera subjetivi-
dade. Porém, essa universalidade não é baseada em conceitos. O sentimento de beleza 
pode ser compartilhado sem que, para tanto, o indivíduo recorra a argumentos racionais 
ou explicações lógicas. Em suma, trata-se de uma apreciação que dispensa provas.

A pretensão à universalidade do juízo de belo pressupõe uma relação necessária 
à satisfação. Mas esta necessidade não é objetiva.  A adesão de todos repousa sobre a 
postulação de um senso comum, ou seja, da aptidão de todos a vivenciar a mesma ex-
periência estética. Esta decorreria de uma relação harmoniosa entre a imaginação e o 
entendimento, sendo que, no domínio das artes, nossa faculdade de imaginar tem pree-
minência sobre nossa capacidade de conhecer.

Embora o belo apareça como aquilo que é agradável para mim, quando digo que 
uma coisa é bela eu tenho a expectativa de que outros irão experimentar o mesmo pra-
zer. O sujeito que julga algo belo estaria a esperar o assentimento de todos à sua avalia-
ção. Não se trata de uma questão de fato nem de algo que decorre da convergência de 
todos os gostos individuais, mas, por assim dizer, de uma pretensão. O juízo de gosto 
manifesta uma aptidão a comunicar o prazer contemplativo que decorre, com já indica-
mos, do livre jogo entre a imaginação e o entendimento. Assim, não há regras que pos-
sam orientar julgamentos dessa natureza6. Essa ideia de universalidade sem conceitos 
será combatida por parte da modernidade, sobretudo daquela que procura enfatizar a 
dimensão cognitiva ou conceitual da arte. 

A terceira etapa do seu percurso teórico (§10-§17) é caracterizada pelo fato de 
que Kant diferencia esses julgamentos daqueles concernentes ao Bem, já que estes 
pressupõem um fi m (a liberdade, a emancipação a maioridade do sujeito). Os juízos 
estéticos possuem uma autonomia, isto é, um valor em si, cujo substrato é, como vimos, 
o prazer desinteressado. Assim, ao afi rmar que algo é belo, o sujeito manifesta sua 
aprovação e, na mesma medida, expressa com seu juízo uma apreciação subjetiva livre 
e autônoma.

Por fi m, no quarto momento (§18-§21) Kant utiliza a noção de necessidade para 
caracterizar os julgamentos acerca do belo. A necessidade estaria, pois, associada ao 
caráter de universalidade desses juízos. Assim, tudo se passa como se, ao formular um 
julgamento acerca da beleza de algo, o avaliador desejasse que alguém concordasse com 

6 O juízo de gosto não conduz a um conceito, mas confere um sentido e coloca uma ordem no mundo.  
Assim, o que pode ser comunicado não é o conteúdo objetivo, mas um estado de espírito. Para Kant, o belo 
é o que é reconhecido sem conceito como objeto de uma satisfação necessária. Cf.: Immanuel Kant.  Crítica 
da faculdade do juízo, 1995. 
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a sua avaliação. Porém, almejar que todos deveriam perceber e beleza que ele apreende 
é diferente de pretender que todos devam percebê-la. Trata-se, pois, de uma expectativa, 
não de uma imposição. 

Assim, poder-se-ia resumidamente afirmar que os juízos de gosto se baseiam em 
um sentimento de prazer desinteressado, aspiram à universidade, gozam de autonomia 
e se afiguram como necessários, já que são constitutivos da nossa capacidade sensorial.  
Convém, porém, analisar detidamente tais postulados e suas implicações teóricas.

Embora reconheça que possa haver um julgamento consensual ou coincidente 
sobre a belo, essa concordância com a apreciação alheia é um fato contingente, haja vista 
que sensações não se intercomunicam. Ora, cada pessoa percebe de forma singular a 
beleza que vislumbra. Isso significa que aquilo que nos apraz ou desagrada não pode ser 
transmitido, afinal, como vimos, cada um sente e define à sua maneira o que é belo ou 
feio. Essa impossibilidade de interligar as experiências estéticas pode ser resumida pela 
famosa ideia de que “gosto não se discute”. Esse tipo de julgamento deve estar, pois, livre 
de interesses e inclinações particulares, pois ele atende apenas à disposição que tem o 
homem de perceber o belo/feio. 

Em Kant, o objeto de contemplação não se deixa aprisionar por esquemas 
conceituais, nem, tampouco, depende de um atributo a priori do sujeito, como é o 
caso da razão. Assim, o juízo estético pertence à esfera do que sentimos, sendo, pois, 
livre das interferências do intelecto ou das leis rígidas do entendimento. O julgamento 
estético concerne ao exercício da sensibilidade, sendo, portanto, independente da nossa 
racionalidade instrumental. Mas essa sensibilidade deve estar livre de interesses éticos, 
políticos, prático.  Tal juízo seria produto da livre disposição do individuo de sentir o 
objeto tal como ele espontaneamente se lhe revela e não como ele deveria ser a partir 
de um padrão previamente posto. A afirmação do belo dispensa o concurso de uma 
explicação lógica. Trata-se, em suma, de um sentimento de caráter subjetivo.

Não obstante tal particularidade, Kant procura escapar das armadilhas do 
solipsismo sensorial ao considerar que não basta que apenas um sujeito considere algo 
belo, pois é fundamental que tal apreciação possa ser também compatível com aquela 
expressa por todo sujeito livre e consciente. O belo seria passível de concordância mútua, 
ainda que isso não implique em um acordo unânime. Portanto, não se trata de um juízo 
lógico e universal destinado a guiar a apreciação estética de todos os indivíduos. Eis 
por que se torna inútil recorrer a argumentos racionais para convencer alguém de que 
algo é belo. A beleza se impõe pela força do prazer que ela causa no observador, porém 
quem a aprecia o faz frequentemente reivindicando a universalidade desse prazer, isto 
é, tudo se passa como se todos devessem também senti-lo. O juízo de gosto sugere uma 
comunicação universal7, ainda que as sensações não sejam transmitidas por contato ou 

7  Kant chama esse tipo de comunicação de universalidade subjetiva. A rigor, tal juízo pretende compartilhar 
um estado de ânimo que o acompanha. Sobre os outros elementos do juízo estético, ver: Ricardo Terra. 
Prefácio de Immanuel Kant. Duas Introduções à Crítica do Juízo, p. 1995. 
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indução. Assim, da mesma forma como acontece com o prazer estético, o qual independe 
de conceitos, o juízo de gosto é incapaz de forjar sensações, ainda que, como vimos, 
possa sugerir uma aceitação universal.  Todavia, há certas diferenças entre o julgamento 
do belo e o juízo de gosto.           

Um julgamento acerca da beleza expressa um sentimento desinteressado, enquanto 
o juízo de gosto pode estar associado ao interesse do sujeito de possuir ou usufruir de 
um objeto, como é o caso, por exemplo, do desejo de consumir uma bebida ou saborear 
uma comida que o apraz. O julgamento de gosto é puramente subjetivo e decorre do 
nosso sentimento de prazer ou aversão.   Ele resulta de uma apreciação que se destina 
a aprovar ou desaprovar o objeto analisado8. O ajuizamento estético, diferentemente 
do juízo lógico, tem a imaginação como princípio e se manifesta mediante a sensação. 
Afi nal, como vimos, o belo não pode ser julgado por meio de conceitos e sua emergência 
advém do poder da nossa percepção. 

A fruição estética não resulta de julgamentos racionalmente elaborados. 
Assim, por se tratar de questão de gosto, a razão se afi gura impotente para constituir 
princípios universais destinados a orientar o referido juízo, como ocorria nas esferas do 
conhecimento e da moral. Isso signifi ca que, no âmbito da estética, a faculdade de julgar 
não pode ser balizada por um critério objetivo instituído pela razão. Com efeito, o sujeito 
percebe o belo a partir de suas sensações e não mediante as categorias do entendimento. 
Desse modo, as apreciações cognitivas da razão podem nos fazer aceder à verdade do 
mundo, mas não à beleza das coisas. Nessa mesma perspectiva, convém diferenciar o 
belo, o agradável e o bom/bem.

O belo não se confunde com o agradável9. Algo é agradável quando provoca 
prazer nos nossos sentidos, sendo, pois, uma consequência do objeto que gera um 
efeito sobre nosso aparato sensorial. O prazer desencadeado pelo agradável é, pois, de 
natureza empírica. O agradável representa um prazer sensitivo que supõe a posse do 
objeto. Trata-se de uma apropriação pelo desejo. Enquanto isso, o julgamento de gosto é 
contemplativo, razão pela qual se pode falar de uma satisfação desinteressada. Ou, mais 
ainda, se existe um interesse, este está ligado à representação do objeto e não ao objeto 
em si. Trata-se, pois, de um prazer livre. 

O bom, por sua vez, está ligado à utilidade de alguma coisa ou ainda pode revelar 
uma qualidade moral. Assim, ele pressupõe um conceito ou um conhecimento da coisa 
da qual ele é um atributo. O juízo de gosto, em contrapartida, é livre e desinteressado. 
Quem o professa não persegue o desejo sensível de possuir a coisa (o agradável), nem a 

8  O bom gosto é aquele considerado puro ou desinteressado, isto é, aquele que se volta para a beleza em si e 
não para o objeto que a contém. Segundo Kant, a beleza é a forma da fi nalidade de um objeto enquanto ele é 
percebido nele mesmo sem a representação de um fi m. Ainda sobre a relação entre belo, desinteresse e fi m, 
ver: Bernardo Oliveira. O juízo de gosto e a descoberta do outro. In: Belo, sublime e Kant, 1998. 

9  Assim, diz Kant (§5, p. 54), “o agradável chama-se para alguém aquilo que o deleita; o belo aquilo que 
meramente o apraz; bom aquilo que é estimado, aprovado, isto é, onde é posto por ele um valor objetivo”.
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intenção racional de realizar algo (fazer o bem moral).  Por isso, para Kant, “o gosto é a 
faculdade de julgar um objeto ou uma representação sem nenhum interesse, por meio de 
uma satisfação ou insatisfação. Chamamos de belo o objeto de uma tal satisfação (KANT, 
1995, §5, p. 55). Assim, é a representação e não o objeto que nos causa o sentimento de 
prazer ou desprazer. O objeto não deve nos afetar em sua materialidade.

O julgamento estético não persegue o agradável, nem o bem. Ele procura o prazer, 
mas se trata aqui de um prazer sem desejo. O prazer não é a finalidade do objeto belo. Este 
possui uma finalidade sem fim, ou seja, trata-se de um fim que não se pode determinar 
previamente, já que ele integra a indeterminação do processo contemplativo. Ademais, a 
ideia de “finalidade sem fim” nos impede de reduzir a beleza à perfeição, pois esta supõe 
regras e também uma finalidade previamente estabelecida. Existe, porém, uma beleza 
livre (aquela que encontramos na natureza) que se distingue da beleza aderente10. Esta 
se confina em um objeto e se deixa representar por um conceito. Enquanto isso, a beleza 
livre decorre de um julgamento puro que não persegue um ideal de perfeição.

Kant considera que as sensações de prazer são características inerentes aos seres 
humanos, isto é, trata-se de um atributo inato que independe de agentes externos.  O 
belo não faz parte de um mundo ideal transcendente, como propunha Platão, mas 
depende do sujeito que mobiliza suas experiências sensoriais com vistas a definir o 
caráter próprio da beleza. Porém, resta a questão de saber se é possível estabelecer algum 
critério objetivo que nos possa fazer definir a essência do belo. Ora, Kant descarta o que 
se poderia chamar de soluções sentimentalistas para o problema, porém ele defende a 
existência de sentimentos naturais, com é o caso do prazer, que são compartilhados pela 
maioria dos indivíduos. Assim, enquanto o belo está ao alcance de nossa condição de 
imanência, o sublime nos interliga à esfera do transcendente.

Kant, por isso, diferencia o belo do sublime, haja vista que o belo encontra-se 
imediatamente aparente e manifesto nos objetos que percebemos, ao passo que o sublime 
está associado ao que é misterioso e inefável. Assim, enquanto uma estátua grega, uma 
tela de Renoir ou uma composição de Mozart podem ser designadas de belas, o despontar 
da aurora e o luminoso azul do mar podem ser definidos como sublimes. Há nessas 
manifestações algo grandioso demais que nos impede de percebê-las integralmente. Em 
resumo, o belo reside nas coisas percebidas, já o sublime não se encontra circunscrito 
dentro de fronteiras tangíveis.

O sublime traduz o poder do espírito que ultrapassa toda medida de sentido, 
uma vez que possui uma grandeza para além de toda comparação possível. Ele supera 
toda limitação ou fronteira judicativa e abre-se ao infinito. O sublime não deve ser 
buscado nas coisas da natureza, mas nas ideias que a imaginação formula com a ajuda 

10  Kant diferencia a beleza livre daquela designada de aderente. Esta depende de conceitos ou ainda do 
fim e da utilidade do objeto analisado. Enquanto isso, a beleza livre não exige o concurso da representação 
conceitual, pois ela não se deixa aprisionar por categorias estéticas ou postulados artísticos. Cf. Immanuel 
Kant, Crítica da faculdade do juízo, 1995. 
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do entendimento. O sublime, portanto, refl ete uma disposição do espírito que amplia os 
contornos da nossa alma contemplativa, na medida em que representa uma satisfação 
estética que determina o percurso do sensível em direção ao suprassensível. 

A natureza em Kant não é só matéria de conhecimento; ela também é objeto 
de contemplação. Ao contemplá-la, o sujeito torna-se capaz de perceber a beleza nas 
coisas11. Kant valoriza o prazer sensorial de caráter contemplativo, cujo lócus originário 
é a natureza em seu esplendor. Eis por que a beleza da natureza aparece como algo 
mais signifi cativo do que a beleza expressa em monumentos ou obras de arte. A beleza 
contida na natureza permite o jogo infi nito das nossas faculdades sensoriais12. Ela é o 
caminho para o sublime. Mas, o que permite ao sujeito tal apreciação estética? Eis a 
resposta kantiana: as suas experiências sensoriais, ou seja, a sua capacidade de apreender 
subjetivamente aquilo que lhe afeta. Ora, como pudemos mostrar, é por meio dos afetos 
que acedemos ao belo e interagimos com o sublime.  A sensibilidade é a base fundamente 
da constituição do gosto, sendo este designado como uma faculdade de ajuizamento que 
independente de todo interesse.

A crítica kantiana do gosto situa-se para além da produção artística. No campo 
das artes, a experiência estética não se limita a um prazer sensível especifi co, já que 
ela possui também um potencial critico em face da ordem social, do mundo político e 
dos valores culturais. A negatividade presente em tais experiências estimula a função 
crítica que a arte exerce sobre a realidade exterior. É nisso, alias, que consiste o caráter 
contestador, transgressor ou mesmo revolucionário da arte. 

Kant pensa o belo situando-o sob o ponto de vista de um espectador comum. Este 
se afi gura capaz de expressar o sentimento do belo e do sublime sem precisar atender aos 
desígnios do formalismo ou seguir os conselhos de experts. Até porque, para o fi lósofo, 
os sentimentos do belo e do sublime destinam-se a proporcionar sensações agradáveis, 
e isso, a rigor, estaria ao alcance de todo sujeito apto a sentir. Tal faculdade nos tornaria 
capazes de vivenciar a fruição da beleza e, na mesma medida, contemplar o sublime.

Mas o caráter desinteressado do juízo estético e o postulado de um senso comum 
parecem ser insufi cientes para garantir a universalidade do gosto. A consideração de que 
o juízo estético deve ser desinteressado tornou Kant alvo de algumas criticas, pois, para 
alguns autores, não apenas tais juízos seriam impossíveis, como a sua expressão colocaria 
a arte numa esfera transcendente, intangível, distante do cotidiano. Arthur Danto, por 
exemplo, contesta essa noção de prazer desinteressado e também de julgamento estético 

11  Kant (§42, p. 145) afi rma que “aquele que contempla solitariamente (e sem intenção de comunicar a 
outros suas observações) a bela fi gura de uma fl or silvestre, de um pássaro, de um inseto etc., para admirá-
-los, amá-los e que não quereria que ela faltasse na natureza em geral (...), toma um interesse imediato e na 
verdade intelectual pela beleza da natureza” 

12  A arte se distingue da natureza em função da sua causalidade, pois enquanto a arte expressa a liberdade 
humana a natureza resulta de um evento mecânico. Sobre a relação entre arte e natureza, ver: Michel Ribon. 
A arte e a natureza, 1991. Acerca do papel da natureza na estética de Kant, ver: Virginia Figueiredo. O gênio 
kantiano ou o refém da natureza. In: Revista Impulso, vol. 15, n. 38, 2004.
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universal13. Para ele, um juízo sem interesse acabaria por neutralizar a arte, pois o prazer 
que ele desencadeia seria apenas uma satisfação insípida, rarefeita. Apesar disso, a ideia de 
prazer desinteressado tem sido resgatada por correntes de ambientalistas que consideram 
ser a satisfação contemplativa a melhor maneira de interagirmos com a natureza.

Alguns postulados kantianos são também criticados por outros autores 
contemporâneos, a exemplo de Wittgenstein14, para quem a arte é antes de tudo uma 
prática, um conjunto de ações, em resumo, uma forma de vida (Lebensformen). A arte, 
antes de ser objeto de julgamento ou contemplação, é um jogo. Na arte se joga o jogo da 
arte, diria Wittgenstein. Da mesma forma, o autor considera que o julgamento estético 
deveria buscar mais a correção ou a justeza do que propriamente a beleza. Isso significa 
que o sentido do jogo é mais importante do que a descoberta do belo. O belo, segundo 
Wittgenstein, não deveria ter valor ou pertinência filosófica, já que, a exemplo do bem, 
se afigura inefável e indefinível, uma vez que decorre de uma apreciação singular e 
subjetiva. Ademais, pergunta o autor, que valor filosófico pode existir na afirmação de 
algo sobre o qual não se tem a mínima razão de duvidar?

Por fim, segundo Wittgenstein, todos os filósofos que procuram a essência da 
estética, assim como aqueles que buscam o sentido da arte, se enredam em uma tentativa 
fracassada, pois quando não enganam as pessoas, acabam enganando a si mesmos.  
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